INDICAÇÃO Nº 
1274
, DE 2006

INDICO, nos termos do artigo 159 da XII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que determine aos órgãos competentes sejam realizados os estudos e adotadas as providências necessárias a fim de estender aos integrantes do Quadro do Magistério, da Secretaria da Educação, a possibilidade de conversão em pecúnia de períodos de licença-prêmio, nos moldes das normas previstas nos artigos 4ºA e 4ºB da Lei Complementar nº 857, de 1999, acrescentados pela Lei Complementar nº 989, de 2006.

JUSTIFICATIVA

A formulação da presente indicação tem o propósito de indicar, ao Sr. Governador do Estado, a extensão, aos servidores do Quadro do Magistério, da Secretaria da Educação, da possibilidade de converter, anualmente, em pecúnia, uma parcela correspondente a trinta dias do benefício da licença-prêmio.

Tal possibilidade foi instituída, em favor dos integrantes das carreiras da Polícia Civil, da Superintendência Técnico-Científica e da Polícia Militar do Estado, pela Lei Complementar nº 989, de 2006. 

Os motivos que ensejaram a edição da Lei Complementar nº 989 revelam-se igualmente presentes em relação aos servidores da Educação, dado que, a exemplo do que sucedeu com expressivas parcelas dos integrantes das carreiras policiais, houve grande acúmulo de períodos de licença-prêmio não fruídos.

Com muita propriedade, a nobre autora da propositura que deu origem à Lei Complementar nº 989, Deputada Rosmary Corrêa, consignou na respectiva justificativa que “se todos aqueles alcançados por esse direito optassem pelo gozo do benefício ao mesmo tempo, certamente estaria comprometida a ordem pública”. 

No caso dos servidores que integram o Quadro do Magistério, dá-se o mesmo: a fruição de todos os períodos de licença acumulados colocaria em risco ou até mesmo inviabilizaria as atividades letivas em boa parte dos estabelecimentos de ensino mantidos pelo Estado.

Quanto ao alcance da medida proposta, cumpre não olvidar que o Quadro do Magistério abrange o conjunto de cargos e de funções-atividades de docentes e de cargos de especialistas de educação, privativos da Secretaria da Educação (artigo 3º da Lei Complementar nº 444, de 27 de dezembro de 1985, que dispõe sobre o Estatuto do Magistério Paulista e dá providências correlatas). 

Dessa forma, e destacando o interesse público presente na matéria, justifica-se o encaminhamento da presente indicação ao Chefe do Executivo.

Sala das Sessões, em

Deputado José Bittencourt - PDT
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